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Os objetivos da pena de prisão ou de qualquer outra medida restritiva da 

liberdade são, prioritariamente, proteger a sociedade contra a criminalidade e 

reduzir a reincidência. Esses objetivos só podem ser realizados se o período de 

detenção for utilizado para garantir, sempre que possível, a reintegração destas 

pessoas na sociedade após a sua libertação, para que possam levar uma vida 

autossuficiente e de respeito para com as leis" (Regras Mínimas das Nações 

Unidas para o Tratamento de Reclusos, Regra 4). 
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DOCUMENTO PROTEGIDO PELO SIGILO DA INFORMAÇÃO 

 

 
Considerando as informações contidos no presente relatório, RECOMENDA-

SE que sejam resguardados os devidos sigilos das informações contidas 

no presente relatório, nos termos do que preceitua a LEI N.º 13.709, DE 14 

DE AGOSTO DE 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 
“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural”. 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 
 
Unidade: Núcleo de Estabelecimento Penal Feminino de Tarauacá – NEPFTK 

Nome da Coordenadora: Marleide Falcão das Chagas 

Escolaridade: Tecnologia Análise de Sistema e Coordenação de Segurança 

Endereço: Município Tarauacá Envira 

E-mail: upftarauaca@gmail.com 

 

INSPENÇÃO REGULAR 

 

Data da Inspeção: 03 de outubro de 2025. 

Peritas que participaram: Lorraine Anastácia Britto Ribeiro (Decreto n.º 

11.227P/2025) e Lucinaira de Carvalho Silva (Decreto n.º 4.016-P/2023).  
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1. APRESENTAÇÃO 

 

O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre 

(MEPCT/AC) foi instituído pela Lei Estadual n.º 3.986, de 1º de novembro de 2022, 

com o objetivo principal de prevenir e combater a tortura, bem como outros 

tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Essa atuação está em 

conformidade com o artigo 3º do Protocolo Facultativo à Convenção das Nações 

Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, por meio da realização de inspeções em espaços de privação de 

liberdade. 

O MEPCT/AC é o órgão responsável por realizar inspeções regulares em 

estabelecimentos prisionais, unidades de internação de adolescentes, hospitais 

psiquiátricos, instituições de longa permanência para idosos e em quaisquer outros 

locais onde haja pessoas privadas de liberdade. Essas inspeções têm como 

propósito monitorar as condições de detenção, avaliar o tratamento dispensado às 

pessoas privadas de liberdade e assegurar que não ocorram práticas de tortura ou 

outros tratamentos desumanos. 

Além disso, o MEPCT/AC tem a atribuição de elaborar relatórios com 

recomendações voltadas à melhoria das condições de detenção, à prevenção da 

tortura e à promoção de políticas que assegurem a dignidade humana. Também 

cabe ao mecanismo acompanhar e promover ações para a implementação dessas 

recomendações, em articulação com os órgãos competentes. 

O sistema prisional do Estado do Acre, assim como o de outros estados 

brasileiros, enfrenta desafios estruturais significativos, como superlotação, condições 

precárias de infraestrutura, escassez de recursos e déficit de pessoal qualificado. 

Esses problemas afetam tanto as pessoas privadas de liberdade quanto os 

profissionais que nelas atuam. 

A superlotação carcerária é um dos principais entraves do sistema prisional 

acreano. A insuficiência de vagas nas unidades prisionais resulta em ambientes 

superpovoados, comprometendo a segurança, a higiene e o tratamento digno das 

pessoas custodiadas. Essa situação também dificulta a implementação de 

programas de ressocialização e reintegração social, fundamentais para reduzir os 

índices de reincidência criminal. 
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O presente relatório tem como foco analisar as condições às quais estão 

submetidas as mulheres encarceradas e a situação de vulnerabilidade que 

enfrentam, sob a ótica das Regras das Nações Unidas para o Tratamento de 

Mulheres Presas e Medidas Não Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras 

(Regras de Bangkok). 

Assim, este relatório tem como principal objetivo apresentar à sociedade e ao 

Poder Público um panorama sobre a realidade das mulheres privadas de liberdade 

no município de Tarauacá – AC, contribuindo para o debate público e para a 

formulação de políticas voltadas à garantia dos direitos humanos. 

 

2. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO REGULAR DIA 03 DE OUTRUBRO DE 2025 

 

O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre 

(MEPCT/AC) realizou inspeção regular1, sem aviso prévio2, no Núcleo de 

Estabelecimento Penal Feminino de Tarauacá (NEPFTK), no dia 3 de outubro de 

2025, com o objetivo de verificar as condições de encarceramento das mulheres 

privadas de liberdade naquela unidade. 

Durante a inspeção, observou-se que o NEPFTK recebeu recentemente dez 

reeducandas oriundas do município de Cruzeiro do Sul, transferidas em decorrência 

da reforma do Presídio Feminino daquele município. Essa transferência, embora 

necessária para garantir a continuidade do cumprimento da pena em local 

adequado, gerou impactos significativos na rotina e na capacidade operacional da 

unidade. 

A ampliação do número de custodiadas resultou em sobrecarga dos espaços 

físicos disponíveis, especialmente nas celas e áreas de convivência, 

comprometendo parcialmente as condições de ventilação, higiene e privacidade das 

internas. Além disso, verificou-se aumento da demanda por atendimento médico, 

 
1 “Entende-se por visitas regulares aquelas destinadas ao monitoramento pormenorizado das 
condições do espaço de privação de liberdade’’ - Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° 
(Diário Oficial do Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023.) 
 
2 De acordo com o Decreto nº 8.065/2007, ao aderir ao OPCAT, o Brasil se comprometeu a 
implementar Mecanismos Preventivos Nacionais, com a prerrogativa de realizar visitas a locais de 
privação de liberdade, sem aviso prévio e com a finalidade de identificar práticas e rotinas desses 
locais que favoreçam a prática de tortura (grifo nosso). 
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psicológico e assistencial, bem como maior pressão sobre o quadro funcional, que 

se mantém reduzido diante da nova realidade da unidade. 

O MEPCT/AC foi recebido pela senhora Marleide Falcão das Chagas, Chefe 

de Segurança do NEPFTK há oito anos, que acompanhou toda a inspeção. A 

gestora prestou as informações solicitadas com urbanidade, presteza e 

transparência, colaborando para o pleno desenvolvimento das atividades de 

verificação realizadas pelo mecanismo. 

 

3. ENTREVISTA COM A COORDENADORA DE SEGURANÇA 

 

Ao ser entrevistada por este órgão de monitoramento, a gestora informou 

que a Núcleo de Estabelecimento Penal Feminino de Tarauacá – NEPFTK é um 

estabelecimento penal onde estão segregadas mulheres que já foram sentenciadas 

e cumprem pena em regime fechado, mas que também estão ali mulheres 

encarceradas que ainda não foram julgadas, não havendo separação entre estas e 

as que estão sentenciadas3.  

Na data da inspeção, o Núcleo de Estabelecimento Penal Feminino de 

Tarauacá (NEPFTK) encontrava-se com população carcerária de vinte e três 

mulheres privadas de liberdade, sendo onze oriundas de Tarauacá, duas de Feijó e 

dez provenientes de Cruzeiro do Sul, estas últimas transferidas em razão da reforma 

 
3 A Lei de Execução Penal - LEP estabelece no artigo 84 que o preso provisório ficará separado do 

preso condenado por sentença penal transitada em julgado in verbis: “Art. 84. O preso provisório 
ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado. § 1° O preso primário cumprirá 
pena em seção distinta daquela reservada para os reincidentes. (Revogado)§ 1o Os presos 
provisórios ficarão separados de acordo com os seguintes critérios: (Redação dada pela Lei nº 
13.167, de 2015) I - acusados pela prática de crimes hediondos ou equiparados; (Incluído pela Lei nº 
13.167, de 2015)II - acusados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave ameaça à 
pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)III - acusados pela prática de outros crimes ou 
contravenções diversas dos apontados nos incisos I e II. (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)§ 2° O 
preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Criminal ficará em 
dependência separada.§ 3o Os presos condenados ficarão separados de acordo com os seguintes 
critérios: (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)I - condenados pela prática de crimes hediondos ou 
equiparados; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)II - reincidentes condenados pela prática de crimes 
cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) III - 
primários condenados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa; 
(Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)IV - demais condenados pela prática de outros crimes ou 
contravenções em situação diversa das previstas nos incisos I, II e III. (Incluído pela Lei nº 13.167, de 
2015)”. 
As Regras Mínimas para Tratamento de Presos no Brasil no artigo 7º determina: Art. 7º. Presos 
pertencentes a categorias diversas devem ser alojados em diferentes estabelecimentos prisionais ou 
em suas seções, observadas características pessoais tais como: sexo, idade, situação judicial e legal, 
quantidade de pena a que foi condenado, regime de execução, natureza da prisão e o tratamento 
específico que lhe corresponda, atendendo ao princípio da individualização da pena. 
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do presídio feminino daquele município. O número de custodiadas permanece 

dentro da capacidade atualmente estabelecida para a unidade. 

 

4. ESTRUTURA FÍSICA DA UNIDADE 

 

A coordenadora informou que o prédio é alugado e que, ao longo do tempo, 

vem passando por adaptações, contudo não atende plenamente aos requisitos de 

segurança e adequação exigidos, porém, não possui muralha perimetral. 

A Lei de Execução Penal (LEP), Lei n.º 7.210/1984, não especifica 

expressamente em um único artigo a localização de penitenciárias femininas em 

zonas urbanas, mas estabelece a separação por gênero e condições 

adequadas para as mulheres, o que implica a necessidade de estabelecimentos 

próximos aos centros urbanos para garantir direitos fundamentais, como a visitação 

e assistência.  

A unidade conta com oito câmeras de monitoramento, internas e externas, 

banheiro, cozinha, recepção e dormitório destinado exclusivamente às policiais 

penais do sexo feminino. Os policiais penais do sexo masculino, quando em escala 

de plantão, dormem no chão da sala da coordenação, devido à ausência de 

alojamento adequado. 

 

5. PERFIL E SITUAÇÃO DAS APENADAS 

 

Atualmente, das 23 mulheres custodiadas, 18 são sentenciadas e cinco estão 

em prisão provisória. A coordenadora informou que não há possibilidade de 

separação entre os regimes, em razão da estrutura física limitada, o que contraria o 

previsto na Lei de Execução Penal (LEP). 

Com relação às atividades laborais e educacionais, dez internas realizam 

trabalhos de artesanato, duas exercem atividades externas e cinco participam do 

projeto de leitura. Os valores arrecadados com a venda dos produtos 

confeccionados são depositados em cofre próprio e utilizados mediante controle e 

autorização da coordenação, em benefício das próprias reeducandas. 
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6. SITUAÇÃO DE SEGURANÇA E OCORRÊNCIAS 

 

Nos últimos doze meses, não foram registradas tentativas de suicídio, 

homicídio ou fuga. Duas apenadas recebem acompanhamento psicológico contínuo. 

A coordenadora destacou, contudo, a necessidade urgente de reforço no 

efetivo de policiais penais, uma vez que o local não é murado e a unidade passou a 

atender três municípios (Tarauacá, Feijó e Cruzeiro do Sul), o que aumenta os riscos 

à segurança. 

 

7. SAÚDE FÍSICA E MENTAL 

 

Segundo a gestora, o atendimento médico e odontológico ocorre 

regularmente, sendo consultas odontológicas a cada quinze dias e atendimento 

médico mensal. Em casos de urgência, as internas são encaminhadas ao hospital 

local. 

Há 13 apenadas que fazem uso de medicação controlada, com 

acompanhamento quinzenal pela equipe de enfermagem. O enfermeiro e a equipe 

técnica são os mesmos que atuam no presídio masculino do município. 

 

8. ALIMENTAÇÃO 

 

As reeducandas recebem três refeições diárias, sendo café da manhã às 7h, 

almoço às 12h e jantar às 17h, fornecidas pela empresa F. Soares, contratada pelo 

Estado. 

De acordo com a coordenadora, a segurança interna é composta 

exclusivamente por servidoras do sexo feminino, em conformidade com o artigo 3º 

da Lei n.º 12.121, de 15 de dezembro de 2009, que determina que os 

estabelecimentos penais destinados a mulheres tenham efetivo interno 

exclusivamente feminino. O efetivo é dividido em quatro equipes (A, B, C e D). Na 

recepção, atuam três policiais penais do sexo masculino, responsáveis pelo controle 

de entrada e saída de pessoas e veículos. 
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9. VISITAS E PROCEDIMENTOS DE REVISTA 

 

As visitas familiares ocorrem presencialmente, nas celas, ou por vídeo 

chamada, com acompanhamento da equipe técnica. A visita íntima é realizada na 

última sexta-feira de cada mês. 

Nos dias de visita, são utilizados bodyscan e detector de metais para a revista 

dos visitantes. No caso de crianças, utiliza-se apenas o detector de metais, em 

observância aos protocolos de proteção da infância. 

 

10. ABASTECIMENTO DE ÁGUA E BANHO DE SOL 

 

A unidade dispõe de abastecimento de água potável 24 horas por dia, 

fornecida pela empresa Só Filtro, responsável também pela limpeza mensal do poço 

de captação. A água é utilizada para consumo e higiene pessoal. 

O banho de sol é concedido diariamente, no período manhã e tarde, com 

duração de duas horas. 

      

Fonte: Elaboração própria - MEPCT/AC. 

 

11. MELHORIAS E PARCERIAS 

 

Durante a inspeção, a coordenadora destacou como prioridades para melhoria 

da unidade: 

• A construção de uma muralha de segurança; 

• A edificação de alojamento para policiais penais do sexo masculino; 

• A implantação de uma cantina com cozinha; 
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• E o aumento do efetivo de servidores. 

 

Foram apresentados ao MEPCT/AC os espaços de artesanato, sala de eventos, 

área de visita infantil e uma quadra de vôlei. A coordenação também informou sobre 

parceria com o IPETEC, que formalizou a cessão de 26 máquinas industriais e 

aguarda a designação de instrutores para o curso de corte e costura voltado às 

reeducandas. 

A gestora finalizou destacando que a unidade funciona em um galpão adaptado, 

o que reforça a necessidade de investimentos em estrutura física para melhor 

atendimento às custodiadas e adequação às normas da Lei de Execução Penal. 

   

   

Fonte: Elaborção própria - MEPCT/AC. 

 

12. ENTREVISTA COM AS REEDUCANDAS 

 

O próximo local inspecionado pelo Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura do Acre (MEPCT/AC) foi o pavilhão de celas, com o objetivo de 

verificar as condições materiais, a observância dos direitos humanos e o 

cumprimento da Lei de Execução Penal (Lei n.º 7.210/1984), além de avaliar a 

legalidade da manutenção das custodiadas em situação de privação de liberdade.  
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Fonte: Elaboração própria - MEPCT/AC. 

 

13. CONDIÇÕES DAS CELAS E MATERIAIS DISPONIBILIZADOS 

 

Durante as entrevistas com as reeducandas, constatou-se a necessidade 

urgente de substituição dos colchões, que se encontram em condições precárias de 

uso, comprometendo o descanso e a saúde física das internas. Algumas relataram 

dores na coluna e afirmaram que a administração não tem providenciado colchões 

novos. 

Essa situação viola o direito a condições dignas de encarceramento, previsto 

no artigo 5º, inciso XLIX, da Constituição Federal, que assegura às pessoas presas 

o respeito à integridade física e moral, e no artigo 40 da Lei de Execução Penal 

(LEP), que determina que não haverá distinção de tratamento e que o Estado deve 

garantir a dignidade da pessoa presa. 

Além disso, as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de 

Presos (Regras de Mandela), em seu artigo 21, dispõem que os locais de detenção 

devem prover camas e roupas de cama adequadas e limpas, assegurando 

condições de higiene e repouso. 

Durante as entrevistas em grupo realizadas com as reeducandas, o 

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre (MEPCT/AC) 

constatou que todas afirmaram não sofrer quaisquer formas de tortura, maus-tratos 

ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes no interior da unidade prisional. 

As custodiadas relataram manter relação respeitosa com as agentes de segurança e 

afirmaram que não há práticas de violência física, psicológica ou verbal por parte 

dos servidores. 

Ainda assim, o MEPCT/AC ressalta que a ausência de relatos de tortura não 

exime o Estado do dever contínuo de prevenir, fiscalizar e coibir qualquer ato que 

possa configurar violação à integridade física ou moral das pessoas privadas de 
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liberdade, conforme estabelecido no artigo 5º, inciso III, da Constituição Federal, no 

artigo 1º da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos 

ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, e no Protocolo Facultativo à 

Convenção (OPCAT), que fundamenta a atuação do próprio MEPCT/AC. 

Dessa forma, o MEPCT/AC reforça a importância da manutenção de práticas 

institucionais baseadas no respeito, na humanização e na transparência, 

promovendo a prevenção de atos de tortura e garantindo o cumprimento do dever 

estatal de proteção integral às pessoas privadas de liberdade, em consonância com 

as Regras de Mandela (Regra 43) e as Regras de Bangkok (Regra 1 e 31), que 

proíbem expressamente qualquer forma de tratamento degradante ou punitivo. 

 

  

Fonte: Elaboração própria - MEPCT/AC. 

 

14. REIVINDICAÇÕES DAS REEDUCANDAS DE CRUZEIRO DO SUL 
 

As reeducandas oriundas de Cruzeiro do Sul manifestaram o desejo de 

retornar ao presídio de origem, alegando que a distância dificulta o contato familiar e 

que existem blocos disponíveis no presidio de Cruzeiro do Sul para recebê-las. Elas 

afirmaram que consideram injusto cumprir pena longe de seus filhos e familiares, já 

que apenas um familiar conseguiu realizar visita desde a transferência. 

O direito à convivência familiar e comunitária está assegurado no artigo 103 

da Lei de Execução Penal, que determina que a pena deve ser cumprida, sempre 

que possível, em local próximo ao meio social e familiar do condenado. 

As Regras de Bangkok (Regra 4) reforçam que as mulheres privadas de 

liberdade devem ser mantidas em locais que facilitem o contato com seus familiares 

e filhos, reconhecendo a importância dos vínculos afetivos para a ressocialização. 
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15. SITUAÇÃO DE SAÚDE E ATENDIMENTOS 
 

Durante a inspeção, o MEPCT/AC verificou uma apenada em cela de 

isolamento, que chorava e relatava fortes dores, solicitando medicação. O 

atendimento foi prontamente prestado pelo enfermeiro da unidade. Em diálogo, a 

custodiada relatou ser usuária de drogas e desejar tratamento especializado. 

Esse relato evidencia a necessidade de implementação de políticas públicas 

de atenção à saúde mental e dependência química, conforme preconiza o artigo 14 

da Lei de Execução Penal, que assegura assistência médica, farmacêutica e 

psicológica às pessoas presas. 

Do mesmo modo, as Regras de Mandela (Regra 24) e as Regras de Bangkok 

(Regra 12) determinam que mulheres com transtornos mentais ou dependência de 

substâncias devem receber tratamento adequado e especializado, com foco na 

reabilitação e no cuidado integral. 

 

16. ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ALIMENTAÇÃO 
 

As reeducandas informaram que possuem acesso contínuo à água potável, 

utilizada tanto para consumo quanto para banho, o que está em conformidade com o 

artigo 12 das Regras de Mandela, que estabelece o direito das pessoas privadas de 

liberdade a acesso permanente à água potável e a condições adequadas de higiene. 

Quanto à alimentação, o MEPCT/AC ressalta que as refeições devem seguir 

padrões de higiene e valor nutritivo adequados, conforme o artigo 22 das Regras de 

Mandela e o artigo 41, inciso II, da Lei de Execução Penal, que assegura a oferta de 

alimentação suficiente e equilibrada às pessoas presas. 

17. TRABALHO, EDUCAÇÃO E ACESSO À INFORMAÇÃO 
 

As reeducandas relataram que nem todas têm acesso aos cursos e atividades 

oferecidas, e que muitas não recebem informações sobre seus processos judiciais, 

mesmo após solicitações à equipe técnica. 

O artigo 17 da Lei de Execução Penal garante às pessoas presas o direito à 

assistência jurídica, sendo dever do Estado e da Defensoria Pública assegurar o 

acompanhamento processual e o esclarecimento de dúvidas. 

Quanto ao trabalho e à educação, as Regras de Mandela (Regra 96) e as 

Regras de Bangkok (Regra 37) asseguram que as mulheres privadas de liberdade 
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devem ter acesso equitativo a programas de trabalho e capacitação profissional, 

inclusive atividades que contribuam para a remição da pena (Lei n.º 7.210/1984, art. 

126). 

 

18. VESTUÁRIO E CONDIÇÕES DURANTE AS VISITAS 
 

As reeducandas relataram que o fardamento é fornecido, em sua maioria, 

pelos familiares, e que algumas auxiliam as que não possuem parentes, diante da 

ausência de fornecimento estatal. 

Segundo o artigo 19 das Regras de Mandela, o Estado deve garantir 

vestuário adequado e limpo, e é vedado transferir ao preso ou à sua família os 

custos de itens essenciais. 

Relataram ainda que, durante as visitas íntimas, algumas mulheres precisam 

deixar as celas e permanecer expostas ao sol, devido à falta de cobertura no pátio, o 

que viola o princípio da dignidade humana, consagrado no artigo 1º, inciso III, da 

Constituição Federal, e reiterado nas Regras de Mandela (Regra 43), que proíbe 

qualquer forma de tratamento desumano ou degradante. 

 

19. LIBERDADE RELIGIOSA 
 

O MEPCT/AC verificou que a unidade permite a presença de representantes 

religiosos, em conformidade com o artigo 43 da Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados) e o artigo 5º, inciso VI, da Constituição Federal, que assegura a 

liberdade de consciência e de crença, incluindo o direito à assistência religiosa 

dentro dos estabelecimentos prisionais. 

As Regras de Mandela (Regra 65) reforçam esse direito, determinando que 

todas as pessoas presas devem ter acesso a serviços religiosos de sua escolha, 

com liberdade de culto e de orientação espiritual. 

 

20. ATIVIDADES DE REMIÇÃO DE PENA E RECREAÇÃO 
 

Algumas reeducandas relataram que participam de atividades de crochê e 

costura, visando à remição da pena, conforme o artigo 126 da Lei de Execução 
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Penal, que reconhece o trabalho e o estudo como meios legítimos de redução da 

pena e de reintegração social. 

Foi observado que o pavilhão possui televisão, equipamento disponibilizado 

pelas famílias, o que está em consonância com o artigo 104 das Regras de 

Mandela, que recomenda o acesso à informação, à recreação e à educação como 

forma de manter o equilíbrio emocional e preparar a reintegração à sociedade. 

 

21. CONDIÇÕES JURÍDICAS 
 
        Durante a inspeção realizada na Núcleo de Estabelecimento Penal Feminino de 

Tarauacá (NEPFTK), constatou-se uma situação de fragilidade no acesso à justiça 

por parte das pessoas privadas de liberdade. Observou-se que as reeducandas 

sentenciados se encontram vinculados à Comarca de Rio Branco, sendo esta 

responsável pelo acompanhamento judicial, defesa e atuação ministerial, o que, na 

prática, dificulta o atendimento presencial por parte do juiz, do defensor público e do 

promotor de justiça. 

Tal situação foi apontada como motivo de reclamação recorrente entre os 

apenados e também entre alguns servidores, tendo em vista a distância significativa 

entre o município de Tarauacá e a capital, o que inviabiliza atendimentos regulares e 

prejudica o direito dos reclusos de obter informações e esclarecimentos sobre seus 

processos. Ressalta-se, ainda, que a Juíza da Comarca de Tarauacá possui 

competência apenas para o acompanhamento dos presos provisórios, não 

abrangendo os sentenciados, o que amplia a lacuna de acesso à justiça e 

compromete o devido acompanhamento processual. 

              Essa realidade afronta os princípios constitucionais do contraditório e da 

ampla defesa, previstos no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, 

bem como o artigo 41, inciso XV, da Lei de Execução Penal (Lei n.º 7.210/1984), 

que assegura às pessoas privadas de liberdade o direito de se dirigirem, por escrito 

ou verbalmente, às autoridades judiciárias, ao Ministério Público e à Defensoria 

Pública. Ademais, o artigo 1º, inciso IV, da Resolução n.º 113/2010 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) reforça a necessidade de integração e comunicação entre 

o Poder Judiciário e os demais órgãos do sistema penitenciário, a fim de assegurar a 

efetividade da execução penal e a observância dos direitos das pessoas 

custodiadas. 
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            No plano internacional, o artigo 14 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis 

e Políticos, ratificado pelo Brasil, assegura que toda pessoa tem direito a ser ouvida 

com as devidas garantias e em tempo razoável por um tribunal competente. De igual 

modo, as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos 

(Regras de Mandela), especialmente as Regras 61 e 62, determinam que os presos 

devem ter acesso facilitado à assistência jurídica e meios adequados para se 

comunicarem com seus representantes legais e com as autoridades judiciais 

competentes. 

         O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre 

(MEPCT/AC) recomenda à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

(IAPEN), ao Tribunal de Justiça do Estado do Acre (TJAC), ao Ministério Público do 

Estado do Acre (MPAC) e à Defensoria Pública do Estado do Acre (DPE/AC) que 

adotem medidas conjuntas para assegurar o atendimento periódico — presencial ou 

por videoconferência — das pessoas privadas de liberdade sentenciadas na 

Unidade Prisional de Tarauacá, garantindo-lhes acesso efetivo à justiça, em 

conformidade com os princípios constitucionais, a Lei de Execução Penal, as 

diretrizes da Resolução n.º 113/2010 do CNJ e os padrões internacionais de direitos 

humanos previstos no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e nas 

Regras de Mandela. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando os preceitos estabelecidos pela Convenção contra a Tortura e 

Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes das Nações 

Unidas, ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989, juntamente com o Protocolo 

Facultativo associado, aceito em 19 de junho de 2007, o país assume a 

responsabilidade primordial de prevenir e combater a tortura em todas as esferas de 

detenção. 

       As falas das reeducandas e as observações do MEPCT/AC evidenciam 

situações que demandam atenção imediata do Estado, tais como: 

Substituição dos colchões deteriorados, garantindo condições dignas de repouso; 

Retorno das reeducandas de Cruzeiro do Sul para local mais próximo de suas 

famílias, conforme a LEP; Ampliação do acesso à educação, ao trabalho e à 

informação jurídica; Melhoria das condições de visita íntima e fornecimento de 

vestuário adequado; Adoção de políticas de saúde física e mental, com foco em 

dependência química e atendimento psicológico contínuo. 

Por fim, o MEPCT/AC recomenda que as informações e dados pessoais coletados 

sejam tratados com sigilo e responsabilidade, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), que protege os direitos 

fundamentais de liberdade, privacidade e dignidade da pessoa humana. 

No âmbito do Estado do Acre, a significância da efetiva implementação desses 

compromissos é evidenciada pela promulgação, em 2022, da Lei de Criação do 

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre, conferindo a este 

órgão uma autonomia fundamental para a proteção dos direitos humanos e a 

prevenção e combate à tortura no Estado. 

Entretanto, é crucial ressaltar que a concretização desses compromissos vai 

além da mera ratificação dos tratados; demanda a efetivação das recomendações 

propostas nos relatórios. Os Mecanismos desempenham um papel essencial nesse 

contexto, fornecendo avaliações minuciosas e recomendações concretas visando 

assegurar que as pessoas privadas de liberdade sejam protegidas com dignidade e 

respeito por seus direitos fundamentais. 

É imperativo compreender que a observância e aplicação das recomendações 

não constituem meras formalidades, mas sim a espinha dorsal do respeito aos direitos 

humanos. Trata-se de traduzir palavras em ações, garantindo que todos os 
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indivíduos, independentemente de sua situação jurídica, recebam tratamento digno e 

humano. 

Neste sentido, é essencial que as autoridades competentes, em todos os níveis 

de governo, estejam plenamente comprometidas com a implementação efetiva das 

medidas necessárias para garantir condições humanas para todas as pessoas 

privadas de liberdade, em conformidade com os padrões estabelecidos pelo direito 

internacional dos direitos humanos. Somente por meio de um compromisso contínuo 

com a promoção e proteção dos direitos fundamentais de todas as pessoas, podemos 

verdadeiramente construir uma sociedade justa e igualitária. 

O protocolo facultativo a Convenção da ONU contra a Tortura – OPCAT 

(2010) descreve que: 

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir 
ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver 
comunicado ao mecanismo preventivo qualquer informação, verdadeira ou 
falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer 
outra forma prejudicada. (OPCAT, 2010, p.106) 

 
É o relatório. 
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RECOMENDAÇÕES 

 
 
Ante o exposto, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura no 

Estado do Acre – MEPCT/AC, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

Estadual n.º 3.986/2022, emite às autoridades competentes as 

RECOMENDAÇÕES abaixo descritas, a fim de que sejam implementadas nos 

prazos estipulados por este órgão de monitoramento. 

 

À SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA (SEJUSP), 

AO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (IAPEN), E AO NÚCLEO DE 

ESTABELECIMENTO PENAL FEMININO DE TARAUACÁ (NEPFTK): 

 

1. Recomenda-se garantir o fornecimento de alimentação com valor nutritivo 

adequado à saúde e robustez física das reclusas, de qualidade, bem 

preparada e servida, conforme dispõe a Regra 22 das Regras Mínimas das 

Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de Mandela). 

Prazo: Imediato. 

2. Recomenda-se assegurar o serviço de saúde responsável por avaliar, 

promover, proteger e melhorar a saúde física e mental das pessoas privadas 

de liberdade, com atenção especial às necessidades específicas e condições 

que dificultem a reabilitação. O serviço deve ser composto por equipe 

interdisciplinar, qualificada e suficiente, com independência clínica e 

conhecimentos especializados em psicologia e psiquiatria. Prazo: 03 

meses. 

3. Recomenda-se garantir tratamento odontológico adequado, conforme as 

necessidades específicas das reclusas, prestado por profissional habilitado, 

em conformidade com a Regra 25 das Regras Mínimas da ONU para o 

Tratamento de Reclusos. Prazo: Imediato. 

4. Recomenda-se adequar a unidade prisional à Lei de Execução Penal 

(LEP), em especial ao disposto no artigo 84, quanto à separação entre 

presas provisórias e condenadas. Prazo: 03 meses. 
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5. Realizar vistoria nas celas que apresentem mofo nas paredes, adotando 

as providências necessárias para eliminar o problema e prevenir doenças 

respiratórias. Prazo: 02 meses. 

6. Recomenda-se assegurar o contato familiar das reclusas que não 

possuem familiares residentes no município de Tarauacá, mediante 

realização de videochamadas periódicas. Prazo: Imediato. 

7. Recomenda-se realizar dedetização completa do Núcleo de 

Estabelecimento Penal Feminino de Tarauacá – NEPFTK, tendo em vista o 

aparecimento de insetos peçonhentos que colocam em risco a saúde das 

internas. Prazo: Imediato. 

8. Recomenda-se garantir a distribuição de fardamento e vestuário 

adequado às condições climáticas e de saúde, incluindo casacos, calças e 

outros itens necessários, para todas as reclusas que cumprem pena e não 

têm autorização para uso de vestes próprias. Prazo: Um mês. 

9. Recomenda-se construir o muro perimetral do Núcleo de 

Estabelecimento Penal Feminino de Tarauacá – NEPFTK, garantindo 

maior segurança da unidade. Prazo: Seis meses. 

10. Recomenda-se substituir todos os colchões da unidade prisional, de modo 

a assegurar condições mínimas de dignidade e higiene. Prazo: 01 mês. 

11. Recomenda-se ampliar o efetivo de policiais penais lotados no NEPFTK, a 

fim de assegurar a cobertura operacional necessária e a segurança das 

internas e servidores. Prazo: Imediato. 

12. Recomenda-se construir alojamento adequado para os policiais penais 

que atuam no NEPFTK, assegurando-lhes condições dignas de descanso e 

permanência durante o serviço. Prazo: 03 meses. 

13. Recomenda-se ao Instituto de Administração Penitenciária do Acre 

(IAPEN/AC) e à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

(SEJUSP/AC) que realizem estudo técnico e administrativo com vistas à 

reavaliação das transferências das reeducandas oriundas do Município 

de Cruzeiro do Sul, atualmente custodiadas no NEPFTK; 

• Priorize, sempre que possível, o retorno das internas às unidades 

prisionais mais próximas de seus familiares, em conformidade com o art. 

65 da Lei de Execução Penal e a Regra 59 das Regras de Mandela; 
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• Garanta que futuras transferências observem critérios objetivos e 

humanizados, levando em conta vínculos familiares, condições 

socioeconômicas e aspectos de reinserção social; 

• Comunique previamente às famílias e à Defensoria Pública qualquer 

decisão sobre remoções interestaduais ou intermunicipais, garantindo 

transparência e respeito ao direito à informação. Prazo sugerido: 60 

(sessenta) dias. 

 

Ao Tribunal de Justiça do Estado do Acre (TJAC), à Defensoria Pública do 

Estado do Acre (DPE/AC) e à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública (SEJUSP), que adotem as medidas administrativas e judiciais necessárias 

para: 

 

1. Recomenda-se reavaliar a vinculação processual das presas 

sentenciadas custodiadas no NEPFTK, de modo que suas execuções 

penais sejam transferidas para a Comarca de Tarauacá, garantindo maior 

proximidade com o juízo da execução, a Defensoria Pública e o Ministério 

Público; 

2. Recomenda-se assegurar atendimento jurídico regular e presencial às 

reeducandas, conforme dispõe o art. 14 da Lei de Execução Penal e o art. 

5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal; 

3. Recomenda-se promover, em articulação com o IAPEN e a SEJUSP, 

medidas de adequação administrativa para efetivar essa reestruturação 

jurisdicional. Prazo sugerido: 90 (noventa) dias. 

 

À DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

 

Considerando o disposto no artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal, 

que assegura às pessoas privadas de liberdade o direito à ampla defesa e à 

assistência jurídica; 

Considerando o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso 

III, da Constituição Federal) e o dever do Estado de garantir o pleno exercício dos 

direitos fundamentais, mesmo em situação de restrição de liberdade; 
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Considerando que diversos sentenciados custodiados na Unidade 

Prisional Moacir Prado, localizada no município de Tarauacá/AC, cuja comarca 

de referência é Rio Branco, têm manifestado dúvidas e questionamentos sobre 

o andamento de seus processos judiciais, relatando ausência de retorno e de 

visitas regulares da Defensoria Pública, o que vem gerando insegurança e 

sensação de desassistência jurídica; 

Considerando que tal situação pode configurar violação ao direito de 

informação e de acompanhamento processual, conforme o disposto na Lei n.º 

7.210/1984 (Lei de Execução Penal), especialmente em seus artigos 15 e 16, que 

tratam do dever do Estado em assegurar assistência jurídica e informar o preso 

sobre sua situação processual; 

 

1. Recomenda-se que adote medidas imediatas para garantir o 

acompanhamento jurídico efetivo dos sentenciados atualmente custodiados 

na Unidade Prisional Evaristo de Morais, cuja comarca de origem ou 

referência seja Rio Branco; 

2. Recomenda-se realize visitas periódicas à referida unidade prisional, 

assegurando o atendimento jurídico individualizado e o fornecimento de 

informações atualizadas sobre o andamento processual de cada apenado; 

3. Recomenda-se disponibilize canais de comunicação regulares, 

presenciais ou remotos (como videoconferência, agendamento ou outro meio 

institucional), que possibilitem aos apenados consultar suas situações 

processuais e receber orientações jurídicas adequadas; 

4. Recomenda-se comunique a este órgão recomendante, no prazo de até 

30 (trinta) dias, as providências adotadas, bem como eventuais dificuldades 

estruturais que impeçam o cumprimento integral desta recomendação, a fim 

de viabilizar articulação interinstitucional para sua superação. 

 

Ressalta-se que o acesso à informação processual e a assistência jurídica contínua 

constituem direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade, devendo 

ser assegurados em todas as unidades prisionais, em consonância com os 

princípios da dignidade da pessoa humana, da legalidade e da ampla defesa. 
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AO GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO E 

SOCIOEDUCATIVO (GMF): 

1. Acompanhar de forma sistemática e implementar as recomendações 

expedidas pelo MEPCT/AC, assegurando que as providências sejam 

adotadas pelos órgãos competentes e que haja relatório de execução das 

medidas, promovendo transparência e efetividade das ações. 

Fundamentação: Art. 4º, incisos I e V, da Lei Estadual n.º 3.986/2022; Art. 

5º, incisos III e XLIX, da Constituição Federal de 1988; Protocolo 

Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura (OPCAT, art. 17). 

Prazo: Imediato. 

2. Realizar reuniões periódicas com representantes do MEPCT/AC, do IAPEN, 

da Defensoria Pública e do Ministério Público, com o objetivo de avaliar o 

andamento das recomendações, identificar obstáculos e propor 

soluções coordenadas para aprimorar as condições do sistema prisional. 

Prazo: Trimestral. 

3. Elaborar relatórios de acompanhamento e monitoramento, registrando as 

ações implementadas, os avanços e os desafios encontrados, encaminhando-

os aos órgãos competentes e ao MEPCT/AC, contribuindo para a 

transparência e o controle social das políticas carcerárias. 

Prazo: A cada 90 (noventa) dias. 

 
O cumprimento das recomendações acima contribuirá significativamente para 

o fortalecimento da fiscalização e monitoramento do sistema prisional no 

Estado do Acre, garantindo maior efetividade das ações do MEPCT/AC, proteção 

dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade e promoção de políticas 

públicas alinhadas aos princípios da dignidade, legalidade e transparência. A 

atuação contínua do GMF, em articulação com os demais órgãos competentes, 

representa um passo essencial para a prevenção de tortura, maus-tratos e 

violações de direitos no sistema prisional. 

 

AO COMITÊ ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA DO 

ESTADO DO ACRE (CEPCT/AC) 
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1. Recomenda-se acompanhar sistematicamente a implementação das 

recomendações expedidas pelo Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura (MEPCT/AC), assegurando o monitoramento das 

providências adotadas pelos órgãos destinatários e promovendo o diálogo 

institucional entre as entidades envolvidas. 

Fundamentação: Art. 4º, incisos I, II e V, da Lei Estadual n.º 3.986/2022; 

art. 17 do Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a Tortura 

(OPCAT).Prazo: Contínuo. 

2. Recomenda-se promover reuniões periódicas e de caráter deliberativo 

com representantes do MEPCT/AC, dos órgãos governamentais e da 

sociedade civil, para avaliar o andamento das recomendações, discutir 

obstáculos identificados e propor medidas concretas de aprimoramento das 

políticas públicas de prevenção e combate à tortura no Estado do Acre. 

Prazo: Trimestral. 

3. Recomenda-se atuar como instância de articulação e diálogo 

interinstitucional, buscando fortalecer a cooperação entre o Poder 

Executivo, o Ministério Público, a Defensoria Pública, o Tribunal de 

Justiça, o IAPEN e as Secretarias Estaduais e Municipais, de modo a 

garantir o cumprimento das recomendações emitidas pelo MEPCT/AC e a 

efetivação dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade. 

Fundamentação: Art. 4º, incisos II e IV, da Lei Estadual n.º 3.986/2022; 

arts. 1º e 2º do Protocolo Facultativo da ONU contra a Tortura (OPCAT). 

Prazo: Continuo. 

4. Recomenda-se encaminhar ao Mecanismo Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura do Acre (MEPCT/AC), no prazo de até 90 (noventa) 

dias, relatório circunstanciado das ações de acompanhamento e 

articulação realizadas, informando as medidas adotadas e os resultados 

alcançados.                   
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